
COMISSÃO DE FISCALIZAÇÃO E CONTROLE

PROCESSO RGL 06138, DE 2015

ÓRGÃO: Agência Reguladora de Saneamento e Energia do Estado de São Paulo - ARSESP

OBJETO: Relatório da Administração e demais documentação relativa aos exercícios de 2011, 2012 e 2013, em atendimento ao artigo 3º da Lei nº. 4595/1985, pela Agência Reguladora de Saneamento e Energia do Estado de São Paulo – ARSESP.

Senhor Presidente:

De forma absolutamente arbitrária, e até mesmo deselegante, a ARSESP, por seu representante legal, em resposta ao Ofício encaminhado por esta Presidência, consignou que, nos termos do Parecer nº. 98/2015, de lavra da Procuradoria Geral do Estado, a Lei Estadual nº. 4.595/1985 aplica-se exclusivamente para empresas públicas, de forma que, em sendo a ARSESP autarquia de regime especial vinculada à Secretaria de Estado, não está sujeita às exigências realizadas pela Comissão de Fiscalização e Controle.

Complementando o comportamento rude e desrespeitoso, salienta que não obstante não ser obrigada a cumprir a determinação realizada pela Comissão de Fiscalização e Controle, em ato de “favor”, encaminha os Relatórios Anuais relativos aos exercícios de 2011, 2012 e 2013.

Ocorre que, não obstante as afirmações (mal) lançadas pela ARSESP, a Lei Estadual nº. 4595/85, quando à sua incidência, é clara:

Artigo 1.º - A Assembléia Legislativa do Estado de São Paulo fiscalizará os atos do Poder Executivo, inclusive os da Administração Indireta, obedecido o processo estabelecido nesta lei, sem prejuízo da fiscalização exercida com fundamento em outros dispositivos constitucionais. 

Artigo 2. º - A fiscalização será exercida: 

a) quando se tratar de Administração Centralizada, os atos de gestão administrativa; 
b) quando se tratar de Administração Indireta, que para os efeitos desta lei compreende as AUTARQUIAS, as sociedades de economia mista, as empresas públicas e as fundações, sobre os atos de gestão administrativa. 

§ 1.º - A fiscalização de que trata esta lei respeitará os princípios de independência, e harmonia entre os Poderes do Estado, será exercida de modo geral e permanente, e poderá ser objeto de iniciativa de qualquer membro da Assembléia Legislativa. 

Excelentíssimo Senhor Presidente, ante o exposto, verte claro que as alegações de que a Lei Estadual nº. 4575/85 não se aplicam à ARSESP claramente não procedem, haja vista que, a própria Agência se identifica como autarquia, e o Artigo 2º, “b”, da Lei Estadual nº. 4595/85 é transparente ao consignar sua incidência sobre as autarquias estaduais.
Ante todo o exposto, com o objetivo de atender integralmente às exigências estabelecidas no artigo 3º da Lei nº. 4.595, de 18 de junho de 1985, que dispõe sobre a fiscalização, pela Assembleia Legislativa, dos atos do Poder Executivo, inclusive os da Administração Indireta, com as alterações introduzidas pelas Leis nº. 5.318/86 e 7.965/92, solicitamos o envio de ofício à ARSESP – Agência Reguladora de Saneamento e Energia do Estado de São Paulo, na pessoa de seu Diretor-Presidente, Sr. José Luiz Lima de Oliveira, para que seja remetida à esta Comissão as informações e documentações relacionadas abaixo, referente aos exercícios de 2011, 2012 e 2013:
I – Demonstrações Financeiras relativas aos exercícios de 2011, 2012 e 2013;

II – Juntar o Parecer dos Auditores independentes relativos aos exercícios de 2011, 2012 e 2013;

III - Informar as políticas e diretrizes relativos aos exercícios de 2011, 2012 e 2013;

IV – Apresentar projetos de expansão, modernização e diversificação;

V - Informar o grau de endividamento do DAESP relativo aos exercícios de 2011, 2012 e 2013;

VI – Quanto à política de pessoal e salarial, apresentar plano de carreira; a classificação dos cargos e salários; plano de metas, se houver; programas de treinamento e desenvolvimento; bem como esclarecer quantos e quais eram os cargos concursados e comissionados na fundação, além de que funções exerciam relativo aos exercícios de 2011, 2012 e 2013;

VII – Enviar relatório contábil, balanço fiscal e balancete ou relatório analítico de fluxo de caixa relativos aos meses de abril a dezembro de 2011, 2012 e 2013, para efeito de análise do quanto disposto no artigo 42, da Lei de Responsabilidade Fiscal (Lei Complementar nº. 101/2000);

VIII – Apresentar Políticas de importação e exportação ou justificar sua inexistência relativo aos exercícios de 2011, 2012 e 2013;

IX – Quanto aos projetos de associação com entidades nacionais e estrangeiras, caso existentes, favor especificar as entidades e os programas, juntando a documentação correspondente relativo aos exercícios de 2011, 2012 e 2013;

X – Apresentar dados relativos à aquisição e transferência de tecnologia relativo aos exercícios de 2011, 2012 e 2013;

XI - Informar relação de administradores da ARSESP relativos aos exercícios de 2011, 2012 e 2013, elencando nome, função, mandato, remuneração e participação nos lucros;

Solicitamos, também, o envio de ofício ao E. Tribunal de Contas do Estado de São Paulo para que encaminhe a esta Casa cópia dos autos do TC 190/026/11, que tem como objeto o balanço geral do exercício da ARSESP, relativas ao exercício de 2011; do TC 3622/026/12, que tem como objeto o balanço geral do exercício da ARSESP, relativas ao exercício de 2012; do TC 1524/026/13, que tem como objeto o balanço geral do exercício da ARSESP, relativas ao exercício de 2013; contendo, em todos os casos, a análise realizada por seus órgãos instrutivos, inclusive relatório da Diretoria de Fiscalização, manifestações da STJ e da SDG, além de sua decisão, quando prolatada.
Sala das Comissões, em 

Deputado Luiz Fernando

Relator 
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